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Interessado(os): Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária 
 

 
 

DESPACHO 
Trata-se de Recurso de Reconsideração interposto pelo Sr. Luiz Carlos 

Bonelli contra o Acórdão 2.864/2019-TCU-Plenário, mantido pelo Acórdão 155/2020-
TCU-Plenário, por meio do qual o Tribunal deu provimento a Recurso de Revisão do 
Ministério Público junto ao TCU, motivado pelo desfecho do TC 020.918/2008-7.   
2. Este processo foi inicialmente julgado por meio do Acórdão 5.053/2008-
TCU-2ª Câmara, que, entre outras deliberações, considerou regulares as contas do Sr. 
Luiz Carlos Bonelli. No âmbito do TC 020.918/2008-7, relativo à auditoria realizada por 
solicitação da Câmara dos Deputados, foram identificadas irregularidades sob a 
responsabilidade do recorrente, o que ensejou a aplicação de multa e inabilitação para o 
exercício de cargo ou função pública, conforme Acórdão 356/2012-TCU-Plenário. 
3. Em 2/5/2012, o Ministério Público junto ao TCU (MPTCU) interpôs Recurso 
de Revisão pleiteando a alteração do julgamento das contas do Sr. Luiz Carlos Bonelli, 
ao qual se deu provimento por meio do Acórdão 2.864/2019-TCU-Plenário, que alterou 
o juízo inicialmente formado e considerou irregular a gestão no exercício de 2003. 
4. Irresignado, o responsável interpôs Recurso de Reconsideração ora em 
análise, cuja proposta da Secretaria de Recursos (Serur) é o sobrestamento dos autos até 
a apreciação definitiva do RE 636.886/AL pelo Supremo Tribunal Federal. 
5. Não obstante a uniformidade do encaminhamento cogitado pela unidade 
instrutiva, as análises empreendidas pelo auditor e pelo titular da Serur apresentam 
parâmetros diferentes para fins de aferição da ocorrência, ou não, da prescrição da 
pretensão punitiva por este Tribunal.  
6. Já o MPTCU, no Parecer de Peça 95, analisando a questão da prescrição sob 
a égide do entendimento então consolidado neste Tribunal sobre a matéria, considerou 
que, no caso ora em análise, no que tange à ocorrência de prescrição, algumas das 
irregularidades motivadoras da audiência no processo de fiscalização ocorreram no 
exercício de 2003, sendo razoável apontar como marco inicial de contagem do prazo 
prescricional o dia 31/12/2003, como indicou o auditor. 
7. Assim, partindo dessa premissa, defendeu que a pretensão punitiva 
prescreveria em 31/12/2013, data postergada para 15/7/2018, em razão da interrupção 
decorrente da ordenação da audiência em 15/7/2008. Portanto, se realizada a contagem 
na forma acima indicada, a pretensão punitiva restou prejudicada, visto que a mudança 
no juízo quanto ao mérito das contas ocorreu apenas em 27/11/2019. Ressalta, ainda, que, 
entre o julgamento inicial, proferido em 2008 e a notificação para apresentação de 
contrarrazões, em 2019, também se passaram mais de dez anos, sem que o Sr. Luiz Carlos 
Bonelli fosse demandado a se manifestar sobre possíveis impactos das sanções que foram 
impostas sobre sua gestão. 
8. Consignou, também, que estes autos permaneceram sobrestados aguardando 
o julgamento de mérito de outros dois processos, mas que, no entanto, tal fato não 
repercutiria na análise quanto à ocorrência da prescrição pois, no âmbito do TCU, há 
diferença em relação a figuras como o sobrestamento ou a suspensão de processos na 
instância judicial, visto que seus efeitos alcançam apenas o julgamento de mérito do 
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processo, sem prejuízo de que se dê prosseguimento à instrução (Acórdão 2.572/2016-
TCU-Plenário, Rel. Bruno Dantas). 
9. O mesmo raciocínio foi aplicado ao Recurso de Revisão, que também não 
possui efeito suspensivo, de modo que sua interposição pelo Parquet de contas não 
repercute sobre a contagem do prazo prescricional. 
10. Ante essas considerações, embora reconhecendo a gravidade das condutas do 
Sr. Luiz Carlos Bonelli, concluiu que, na linha de raciocínio desenvolvida ao longo do 
Parecer, restou consumada a prescrição da pretensão punitiva por este Tribunal, sendo 
inviável, portanto, manter o julgamento pela irregularidade das contas. Diante do exposto, 
manifestou-se pelo provimento parcial do Recurso interposto pelo Sr. Luiz Carlos Bonelli 
para reformar o Acórdão 2.864/2019-TCU-Plenário para julgar regulares com ressalvas 
as contas do responsável. 
11. Considerando a aprovação da Resolução-TCU 344/2022, que passou a 
regulamentar, no âmbito do Tribunal de Contas da União, a prescrição para o exercício 
das pretensões punitiva e de ressarcimento, depreendo necessário o retorno do processo 
à Serur para a realização de nova análise sobre a existência de prescrição, agora à luz do 
novo normativo. 
12. Ato contínuo, solicito que o processo, após instrução por essa unidade técnica, 
seja encaminhado ao Ministério Público junto a este Tribunal para que apresente sua 
manifestação, com o fim de subsidiar o deslinde da matéria. 
 
 À Serur para as providências determinadas. 
 

Brasília, 7 de fevereiro de 2023 
 
 

(Assinado eletronicamente) 

Aroldo Cedraz 
Relator 
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